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APELAÇÃO. ORDINÁRIA DE  COBRANÇA.  ABONO  DE
PERMANÊNCIA.  SERVIDORA  QUE  PREENCHE  OS
REQUISITOS DA IDADE,  TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO E
DOS 20% ESTATUÍDOS NA ALÍNEA “B” INCISO III ART. 2º
DA EC N° 41/2003 (PEDALADA). DESPROVIMENTO.

O  contexto  retrata  que  a  apelada  preencheu  o  requisito
relativo  ao  tempo  de  contribuição  em  maio  de  2011,
considerando  a  data  de  ingresso  no  serviço  público,  bem
como a  incidência  dos  20% (vinte  por  cento)  estatuído  na
alínea “b” inciso III art. 2º da EC n° 41/2003.

Conquanto  a  apelada  tenha  atingido  o  número  de
contribuição em maio de 2011,  o requisito relativo à idade
restou  configurado  em  28/09/2011,  desencadeando,  via  de
consequência, o acolhimento do pleito formulado na exordial
e a negativa da pretensão recursal veiculada no apelo.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.
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ACORDA a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento a apelação.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pelo  Município de Remígio
contra sentença prolatada pelo Juízo da Comarca de Remígio nos autos da Ação
Ordinária em face dele ajuizada por Maria Eliane de Lima Daniel.

O  Juízo  a  quo  julgou  procedente  o  pedido,  por  contar  a
autora,  na data do ajuizamento da demanda, 21/01/2014,  51 (cinquenta e um)
anos e mais de 31 (trinta e um) anos de serviço, e ser detentora dos requisitos
para aposentadoria voluntária, condenando o demandado a pagar a promovente
o abono de permanência entre os meses de agosto de 2012 a outubro de 2013.
Condenou ao pagamento de honorários advocatícios, a base de 15% do total da
condenação.

Assevera o apelante ser indevido o abono de permanência
por ter deixado a apelada de preencher o requisito referente ao pedágio de 20%
(vinte  por  cento)  do  tempo  que  faltaria  para  atingir  os  trinta  anos  de
contribuição.

Sustenta ser indevida a diferença remuneratória questionada
porquanto  a  apelada  só  fazia  jus  ao  recebimento  do  abono  de  permanência
quando contasse com 33 (trinta e três) anos, 02 (dois) meses e 13 (treze) dias de
efetivo exercício no cargo, considerando que a servidora no ano de 1998 faltava
16 (dezesseis) anos para se aposentar, e ser esta quantidade de tempo a base de
cálculo sobre o qual incide os 20% (vinte por cento) previsto na alínea “b” do
inciso III do art.2º da EC nº 41/03.

Pugna pelo provimento do apelo para julgar improcedente o
pedido.

Afirma a apelada estar caracterizada a inovação recursal, por
ter a apelante se insurgido em relação ao acréscimo de 20% somente no apelo.

Alega  fazer  jus  ao  recebimento  do  adicional  na  forma
mencionada na petição, pleiteando o desprovimento do apelo.
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O Ministério Público não emitiu parecer de mérito.

É o relatório.

VOTO

Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) - Relator

Discute-se  nos  autos  se  a  autora,  ora  apelada,  faz  jus  ao
recebimento  do  abono  de  permanência  ao  atingir  o  tempo  de  requerer  a
aposentadoria voluntária e permanece em atividade.

Assevera  a  autora  ter  ingressado  no  serviço  público  em
01/08/1982,  atingido  a  idade  de  48  anos  em  28/09/2011  e,  em  28/07/2012,
preenchido  o  requisito  da  contribuição,  aduzindo  fazer  jus  ao  abono  de
permanência a partir de agosto de 2012.

O abono de permanência está previsto nos artigos 40, § 19, da
CF/88, nos seguintes termos:

Art.  40.  Aos  servidores  titulares  de  cargos  efetivos  da  União,  dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias
e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo
e  solidário,  mediante  contribuição  do  respectivo  ente  público,  dos
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.(...)

§  19.  O  servidor  de  que  trata  este  artigo  que  tenha  completado  as
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e
que  opte  por  permanecer  em  atividade  fará  jus  a  um  abono  de
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até
completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no §
1º, II.

Assim,  nos  termos  da  referida  legislação,  o  servidor  que
tenha  preenchido  os  requisitos  legais  para  a  concessão  de  aposentadoria
voluntária, mas que "opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de
permanência  equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição  previdenciária  até
completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II".

In  casu,  sustenta  a  autora,  ora  apelada,  fazer  jus  ao
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recebimento  da  prestação  a  título  de  abono  de  permanência  a  partir  de
agosto/2012,  data  em  que  afirma  ter  preenchido  os  requisitos  para  a
aposentadoria voluntária.

Delineia  o  art.  2º  da  Emenda Constitucional  n.  41/2003  os
requisitos a serem preenchidos para obtenção da aposentadoria voluntária, cujo
conteúdo transcrevo:

Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20,
de  15  de  dezembro  de  1998,  é  assegurado  o  direito  de  opção  pela
aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com o art.
40,  §§  3º  e  17,  da  Constituição  Federal,  àquele  que  tenha  ingressado
regularmente  em  cargo  efetivo  na  Administração  Pública  direta,
autárquica  e  fundacional,  até  a  data  de  publicação  daquela  Emenda,
quando o servidor, cumulativamente:

I - tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos
de idade, se mulher;

II  -  tiver  cinco  anos  de  efetivo  exercício  no  cargo  em  que  se  der  a
aposentadoria;

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do
tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir
o limite de tempo constante da alínea a deste inciso.

Aliado a isso, é importante ressaltar que "o direito ao abono
de permanência, com base no art. 2º da EC 41/2003, não dispensa o professor do
período adicional de contribuição de 20% (vinte por cento) previsto no art. 2º, III,
'b', da EC 41/2003, chamado pedágio, quando não tenha completado, na data da
publicação da EC 20/98, o limite de tempo de 30 (trinta) anos.

O  direito  ao  benefício  pressupõe  o  preenchimento  dos
requisitos mínimos de idade (53 anos, se homem e 48 anos, se mulher) e tempo
de contribuição (35 anos, se homem e 30 anos, se mulher).

O  contexto  retrata  que  a  apelada  preencheu  o  requisito
relativo  ao tempo de  contribuição em maio de  2011,  considerando a  data  de
ingresso no serviço público, bem como a incidência dos 20% (vinte por cento)
estatuído na alínea “b” inciso III art. 2º da EC n° 41/2003.
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Conquanto  a  apelada  tenha  atingido  o  número  de
contribuição em maio de 2011, o requisito relativo à idade restou configurado em
28/09/2011.

Denota  o  pedido  formulado  na  exordial  que  a  autora
delimitou  os  marcos  temporais  em  que  a  lesão  aconteceu  como  sendo,
agosto/2012 e outubro/2012.

E  esse  pleito  foi  acolhido  pelo  Juízo  de  origem,
desencadeando, via de consequência, a caracterização da harmonia do comando
judicial com a ordem jurídica vigente.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO, mantendo irretocável o conteúdo do comando judicial.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta
Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de novembro
de  2016,  o  Exmo.  Sr.  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram  do
julgamento, além deste Relator, o Exmo. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o
Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 10 de novembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
   Relator/Juiz convocado
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